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			Prefácio


			
Mônica Rahme1



			A possibilidade de tornar a escola acolhedora às diferenças que seus alunos e suas alunas possam apresentar em relação ao que foi socialmente instituído, em termos de condições de aprendizagem, constitui-se em um dos principais desafios colocados para a educação. 


			Se falamos atualmente em uma “escola inclusiva” ou em uma “escola aberta às diferenças”, é preciso entender que a escola, como instituição social, foi tradicionalmente idealizada para públicos que correspondiam a um padrão de normalidade, reproduzindo, por meio de seus rituais e de suas práticas, discursos que definiam e legitimavam o que era considerado norma e desvio, normalidade e anormalidade. 


			É em um contexto de problematização desse percurso e desses discursos que se situa a produção Inclusão de pessoas com deficiência: avanços e desafios, de Margareth Diniz, construída no sentido de recriar e reinventar a escola diante da diversidade, e na perspectiva de pensar a formação de professores e professoras como uma ação contínua, que se produz no cotidiano e a partir de um movimento de questionamento das concepções que trazemos sobre as ditas “deficiências”, bem como sobre sua relação com a prática educativa. 


			Focado em questões que dizem respeito ao trabalho escolar com pessoas que apresentam “deficiências” ou “necessidades educacionais específicas”, este livro propõe uma série de discussões que nos fazem refletir sobre a função da educação escolar na sociedade, as implicações do discurso sobre a inclusão para a prática educativa, a ética e a função da Psicologia em face da educação escolar, quando temos como horizonte na política pública a necessidade de estabelecer um funcionamento dos serviços em rede, bem como a busca de referências territoriais para sua estruturação, de modo a melhor atender às demandas da população. 


			O livro propõe uma leitura ampla das inúmeras questões que atravessam a escolarização desse público a partir de uma perspectiva sociointeracionista, por considerá-la mais promissora no trabalho com alunos e alunas que apresentam necessidades educacionais especiais, ao mesmo tempo que dialoga com contribuições de outros campos, como a Psicanálise, o que nos auxilia a pensar na posição dos sujeitos diante do saber – não apenas o sujeito aluno ou aluna, mas também o sujeito professor ou professora, que tem seu estilo, sua vontade de saber, suas angústias e seus desejos diante do outro e da profissão. Apresentam-se inúmeras referências teóricas que permitem aos leitores e às leitoras um maior conhecimento dessa literatura, sugerindo uma série de atividades que podem ser realizadas individualmente ou em grupo, contribuindo, assim, para um processo de formação permanente dos profissionais da educação.


			Convidamos os leitores e as leitoras a conhecerem e a “explorarem” este livro, tomando-o como um interlocutor na construção de saídas que nos permitam lidar de modo produtivo e crítico com os desafios que, cotidianamente, encontramos e encontraremos na escola!
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			Apresentação


			Inclusão requer mudança de paradigma


			Infelizmente, milhares de crianças, adolescentes e jovens brasileiros com suas mais diversas características, entre elas deficiências, não têm acesso à escola e ficam à margem da sociedade. O(a) professor(a) pode ajudar a mudar essa história. Muitos(as) professores(as), em todo o Brasil, já estão convencidos(as) de que a Educação Inclusiva é a melhor solução para acolhermos as diferenças de todos(as) os(as) alunos(as).


			A Escola Inclusiva está afinada com os direitos humanos, porque respeita e valoriza todos(as) os(as) alunos(as), cada um(a) com as suas características individuais. Além disso, é a base da sociedade para todos, que acolhe os sujeitos e se modifica para garantir que os direitos de todos(as) sejam respeitados.


			No que tange às pessoas com deficiência, a Educação Inclusiva não é uma moda passageira. Ela é o resultado de muitas discussões, muitos estudos e muitas práticas que tiveram a participação e o apoio de organizações de pessoas com deficiência e educadores(as), no Brasil e no mundo. É também fruto de um contexto histórico em que se resgata a educação como lugar do exercício da cidadania e da garantia de direitos. Isso acontece quando se preconiza, por meio da Declaração universal dos direitos humanos (1948), uma sociedade mais justa em que são resgatados valores fundamentais, como a igualdade de direitos e o combate a qualquer forma de discriminação.


			Percebeu-se que as escolas estavam ferindo esses direitos, tendo em vista os altos índices de exclusão escolar das populações mais pobres, das pessoas com deficiência, dentre outros, que estavam sendo, cada vez mais, marginalizadas do processo educacional.


			A Declaração Mundial de Educação para Todos (1990), a Declaração de Salamanca (1994) e a Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Pessoa Portadora de Deficiência (1999) são alguns dos mais importantes documentos produzidos sobre esse assunto.


			No Brasil, a Constituição Federal (1988), a Lei de Diretrizes e Bases (LDB) n° 9.394/96, a Política Nacional de Educação Especial, as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial (2001) e a Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da inclusão (2008) salientam a importância de se respeitar o sujeito em sua totalidade, considerando suas diferenças e potencialidades, objetivando assegurar a ele o bem-estar físico e psíquico.


			Durante muitos anos a educação se pautou em estudos cuja centralidade era a normalidade, e consequentemente quem não se enquadrava em padrões de normalidade era considerado desviante. O declínio dos modelos biológicos de compreensão de identidades sociais propiciou a abertura dos modelos sociais e educacionais, permitindo o acolhimento às diferenças. 


			Surgia, então, um impulso para o desenvolvimento de um novo paradigma de compreensão da diversidade social em seus aspectos etnorraciais, de condições físicas, mentais, culturais e da sexualidade. Associado a movimentos sociais como o feminismo, a antipsiquiatria e o movimento de afirmação negra, bem como ao movimento das pessoas com deficiência, tal iniciativa vem avançando em propostas pedagógicas mais ousadas e menos padronizadas.


			Neste livro vamos nos ater à discussão que tange às pessoas com deficiência e/ou com necessidades educacionais específicas e à escola, sugerindo atividades que permitam aos(às) professores(as) uma apropriação dos princípios e eixos da Educação Inclusiva, bem como uma aplicação desses princípios e eixos em seu cotidiano escolar.


		




		

			Capítulo 1 


			O saber, a inclusão 
e a formação docente


			No que se refere à formação docente, este capítulo destaca a importância dos saberes produzidos na prática e, ainda, do papel que o próprio sujeito tem na formação de sua identidade profissional, levando-nos a crer que a configuração do profissional da Educação Inclusiva relaciona-se a esses dois aspectos: o subjetivo e o da formação que, por sua vez, desembocam num terceiro, que é o aspecto político. O capítulo discute que a formação docente deve ser encarada como um processo permanente, integrado no dia a dia dos(as) professores(as) e das escolas, e não como uma função que intervém à margem dos projetos profissionais e organizacionais.


			Breve retrospectiva dos elementos 
presentes na formação docente 


			Os estudos produzidos sobre a formação e o trabalho docente têm apresentado mudanças ao longo das décadas. As linhas de pesquisa, até a década de 1960, centravam suas investigações em encontrar características pessoais do professor e em relacioná-las à aprendizagem dos alunos.2


			No início da década de 1970, as investigações sobre o professor sofrem uma mudança de paradigma ao focalizarem os estudos não mais em características pessoais, mas na situação de ensino propriamente dita, centrando-se na observação e análise da atuação docente. Ao final dessa década, enfatizou-se a investigação sobre o professor, e a preocupação passou a residir nos seus processos de pensamento e de tomada de decisões durante sua atividade profissional.


			A discussão sobre a formação vem se destacando muito nas conferências e nos seminários sobre educação desde o final da década de 1970, época em que se iniciou um movimento de reflexão sobre a escola brasileira, partindo-se de sua realidade para buscar caminhos que permitissem a saída da crise em que se encontrava tanto a escola brasileira quanto o ensino que nela se dava. A preocupação com o fracasso escolar levou os educadores à discussão e à análise dos fatores responsáveis pela baixa qualidade do ensino e da possibilidade de se oferecer uma boa escola à população de baixa renda. Evidenciou-se a necessidade de melhorar a formação dos professores como condição para a melhoria da qualidade do ensino em geral.


			Durante os debates ocorridos no I Seminário de Educação Brasileira, realizado na Universidade Estadual de Campinas em 1978, foi muito discutida a ideia de que as licenciaturas e o curso de Pedagogia deveriam, antes de tudo, formar o educador, ressaltando-se, assim, a primazia do ato de educar sobre o ato de ensinar. 


			Os enfoques investigativos do início dos anos 1980 referem-se ao caráter político da prática pedagógica e ao compromisso do educador com as classes populares. Nesse momento, procurou-se definir a natureza da função docente e o papel do educador, para se direcionarem as reformas dos cursos de formação de educadores.


			Após os primeiros anos da década de 1980, a preocupação com a formação técnica do educador ganhou considerável importância ao mesmo tempo que a questão da formação política do futuro educador. Nesse contexto, a competência técnica3 à qual subjaz um suporte pedagógico e um compromisso educacional e social apresenta-se como condição necessária para que o educador assuma um compromisso político. A formação técnica deveria envolver tanto o conhecimento específico de determinado campo quanto o conhecimento pedagógico, o que gerou inúmeras críticas de educadores quanto à estrutura e ao conteúdo dos cursos de formação de professores e especialistas, cuja marca era a justaposição da parte de conteúdo específico à de formação pedagógica.


			Outra vertente que se fez valer na década de 1980 foi a das pesquisas sobre o pensamento do professor, as quais focalizam seu conhecimento prático pessoal. Para Nóvoa (1991), nessa vertente a concepção de professor é a de um profissional ativo, autônomo, que reflete, analisa e interpreta sua própria prática. O paradigma norteado pelo pensamento do professor deu início a diversas investigações que analisaram os tipos de conhecimentos que os professores elaboram e utilizam no cotidiano escolar. Nos estudos dos processos de pensamento e ação do professor sobressaem duas dimensões da cognição: o processamento de informações e a tomada de decisões. Nesses dois enfoques investigativos dos processos de pensamento dos professores destacam-se o modelo de tomada de decisões, que estuda como o professor toma decisões e o que deve fazer frente a uma situação específica, e o modelo de processamento de informação, que procura relacionar a definição de ensino que o professor possui com a sua conduta. Essas duas dimensões da cognição constituem diferentes fases de um processo pelo qual passa o professor, em face da complexidade das tarefas em que se envolve, para se tornar um profissional ativo.


			Como o processamento de informações e a tomada de decisões não ocorrem apenas num contexto mental, mas interligam-se às situações vividas pelos docentes, pressupõe-se que os professores têm diferentes tipos de conhecimentos que configuram suas concepções epistemológicas. É importante destacar, a respeito desse tema, as contribuições de Shulman (1986), pesquisador preocupado com o papel do conhecimento no ensino, para as investigações dos diferentes tipos e modalidades de conhecimento. Com o objetivo de estudar o que sabem os professores sobre o conteúdo que ensinam, onde e quando adquiriram esses conhecimentos e como devem utilizá-los no cotidiano escolar, esse autor conduziu suas investigações sobre o professor e a sua formação apontando novas perspectivas investigativas sobre a questão da competência para ensinar.


			Mas o modelo da racionalidade técnica, que visa prever ou prescrever o ato docente de educar, pôs de lado o sujeito. O sujeito constituído com base nos efeitos das relações de poder, no que se refere aos valores às produções discursivas, como gênero, etnia, sexualidade, credo, local, enunciado nos discursos, passa a trazer à tona o lugar da subjetividade – sempre em relação ao outro social e cultural, tão silenciado no discurso da racionalidade técnica. Aqui falamos de uma concepção de sujeito que não é o ser, nem é o indivíduo que muda historicamente, que se compõe como parte indivisível (daí o nome) do grupo social e que pode se fazer autônomo, ideal e senhor de seus atos; aqui falamos do sujeito como efeito discursivo, simples e puro resultado de um processo de produção social e cultural, tão móvel e singular quanto tais processos. Emerge no campo educacional esse sujeito dividido, até então subsumido pela técnica que desarticula e interroga os docentes e seus saberes, levando-os à necessidade de romper com os instrumentos, as técnicas e os planejamentos estabelecidos, os quais não atingem ou incluem os sujeitos, mesmo sendo para eles destinados, pois sabemos que a racionalidade demonstra construir positividades às custas do abafamento dos posicionamentos subjetivos.


			Assim, uma prática docente que inclua os sujeitos e suas diferenças exige também uma formação que alcance a concepção de sujeito de nossos tempos através de uma série de rupturas nos discursos do conhecimento racional e científico. Dessa forma seria possível considerar que o trabalho docente é marcado por incongruências, incertezas e descontinuidades que podem formar o(a) professor(a) tanto ou mais que todo e qualquer esforço de agências destinadas a tal fim. Então, considerar que a experiência pedagógica não reserva aos docentes somente positividades preconcebidas leva-os a inventarem (ou reinventarem) a educação a todo instante. Os atos dos docentes produzem saberes tão particulares quanto esses próprios atos, pois são saberes produzidos por sujeitos induzidos por singularidades, muitas vezes à revelia das prescrições educativas. 


			Assim, a década de 1990 passa a valorizar os saberes da experiência, a partir das discussões sobre os saberes que um educador e uma educadora precisam ter para se constituírem como profissionais da educação. Surge uma complexidade de teorias e práticas marcadas por rupturas com modelos ou pensamentos sobre trabalho docente e formação de profissionais da educação estabelecidos anteriormente, as quais são compatíveis com um sujeito que também produz saberes, sempre induzido pelas relações de poder fabricadas no ato de educar.


			A perspectiva teórica, prática e subjetiva condizente 
com uma formação para a diversidade e a inclusão


			Geralmente, as teorias que discutem a formação docente centram-se no debate sobre o método e o procedimento didático em sua dimensão técnica, atribuindo a eles o melhor ou pior resultado da formação. É o que visamos superar ao considerarmos que a escolha da teoria, a consideração dos saberes práticos e a da subjetividade se aliam na formação docente que visa incluir a diversidade humana. 


			Stuart Hall (2002) condensa em cinco itens os avanços das ciências humanas e sociais sobre o descentramento do sujeito cartesiano. O primeiro descentramento ele atribui ao pensamento marxista, que sujeita o homem e a mulher às condições sócio-historicas que os constituem, tornando-os alienados, uma vez que agem apenas mediante condições materiais, históricas e econômicas criadas por outros. O segundo descentramento vem da descoberta freudiana do inconsciente, que divide o sujeito entre o sentido e a pulsão, definindo-o por um inevitável embate com o outro que o habita. Aqui, como em Marx, o sujeito não é mais o dono de sua própria história, capaz de transformar o mundo a partir da tomada de consciência, como se, percebendo a dominação e a força do outro, o sujeito pudesse lutar e chegar à condição paradisíaca e originária de sujeito uno, pleno de poder. O terceiro descentramento é causado pela linguística estrutural de Saussure, que diz ser o significado inerente e instável, o qual escapa sempre ao indivíduo. Não somos, de modo algum, autores das afirmações que fazemos ou dos significados que expressamos na língua. Através de significantes buscamos alcançar significados plenos e fechados, criando, assim, uma identidade, mas tais significados são constantemente perturbados pela diferença, a qual sempre desestabiliza certezas discursivas. O quarto descentramento consiste em uma genealogia do sujeito moderno ou uma arqueologia do biopoder, propostas por Foucault. Tal genealogia é constituída pelo poder disciplinar que, antes do indivíduo e do corpo, preocupa-se com a regulamentação e com a vigilância de homens, mulheres e populações inteiras. Por isso, as instituições como escolas, prisões, hospitais, clínicas, quartéis e tantas outras que compõem a modernidade são amplamente requeridas, construídas e utilizadas, com o intuito de policiarem e disciplinarem as vidas, o trabalho, os saberes, a saúde física e mental, as práticas sexuais, os hábitos familiares, as infelicidades e os prazeres dos mais diversos sujeitos submetidos a essas instituições. Por fim, o quinto descentramento, para Hall, advém dos movimentos sociais: o feminismo, a contracultura, as manifestações pró-ecológicas, as lutas pelos direitos civis, étnicos, sexuais, de gênero, etc., que politizaram a subjetividade. Juntam-se a esses os movimentos antibelicistas das décadas de 1960 e 1970, as revoltas estudantis (entre as quais se destacam as de maio de 1968), as lutas antiditatoriais do terceiro mundo, bem como as manifestações que se opunham tanto à política liberal capitalista do Ocidente, quanto à política estalinista do Leste europeu e partes das Ásia.


			Dessa forma, instituíram-se nas ciências humanas dimensões subjetivas à política, ao lado de dimensões tão somente objetivas, pois cada movimento reivindicava uma identidade própria. Nascia, então, uma “política de identidade”, que, para além de simples manifestações de posição social e de contestação, fez desestabilizar-se uma identidade fixa e centrada (como, por exemplo, a branca, masculina, burguesa, heterossexual e cristã) em favor de novas formas de subjetividade, que admitem em si mesmas também o lugar da contradição, do inacabamento, da incongruência e da descontinuidade.


			Tudo isso fez ressonância no campo educacional. A construção de identidade profissional é um processo complexo através do qual cada educador e educadora em formação, bem como as demais personagens da esfera educativa, narra suas subjetividades de maneira diversa, agora influenciados pelos discursos ideológicos e políticos dos movimentos sociais, marcados, por sua vez, pelas lutas de poder e divididos por pulsões inconscientes e pelas condições históricas que as constituíram. O que somos como educadores e educadoras e o trabalho pedagógico que realizamos vêm do desejo, das experiências, do lugar social, da luta de poder, dos significantes que instauram discursos, dos acasos que se consolidam em gestos, das rotinas, das ações e dos comportamentos que nos identificam como docentes.


			Assim, pensar uma formação docente que considere a diversidade humana implica considerarmos os valores, as normas, os discursos, os princípios que os sujeitos interiorizaram ao longo de suas trajetórias de vida e, ainda, a forma com que os exteriorizam, transformando-os em atos diante da realidade objetiva. Há de se considerar também, ao lado de valores e princípios enunciados, os traços inconscientes e as insurreições pulsionais que constituem o trabalho docente tanto quanto as prescrições formadoras. A aposta é que possamos ter acesso a esses aspectos do trabalho docente, para entendermos as escolhas e atitudes que caracterizam as possíveis subjetividades de cada educador e educadora, bem como sua concepção de aluno, de educação, de escola e de seu próprio papel social, entendendo como cada um se manifesta sobre as concepções pedagógicas e sobre seu posicionamento político e subjetivo frente ao ato de ensinar.


			A posição do sujeito no trabalho docente antecede toda e qualquer formação e preparação para o exercício da carreira profissional, pois ela se associa à própria história de vida do educador e da educadora. Sua trajetória individual o induz a um percurso formador e, sem dúvida, não apenas marca, mas também determina sua vida profissional. A configuração da formação dos profissionais da educação pelas agências formadoras precisa então considerar a tripla dimensão formativa do docente: a teoria, os saberes da experiência e a subjetividade.


			Na esteira dos anos 2000, a formação docente proposta por pesquisadores e pesquisadoras que seguem em um campo de rupturas pretende interrogar os saberes teóricos que os(as) docentes precisam ter numa perspectiva curricular que intencionalmente aponte para a diversidade formativa. Passa-se a considerar o fato de o educador e a educadora serem influenciados profundamente pelas identidades étnicas, sexuais, etárias, religiosas e de gênero ao construírem saberes sobre suas práticas a partir dos estudos culturais que invocam, assim, as questões sobre identidades e subjetividades que constituem os sujeitos nos diversos espaços institucionais de caráter educativo e no trabalho docente.


			Aqui, faz-se necessário introduzir mais alguns elementos que, somados aos estudos culturais, possam de fato alterar significativamente a formação dos docentes.


			A partir das discussões que a Psicanálise apresenta acerca do método clínico, da noção de implicação e da noção de relação com o saber, passamos a interrogar o paradigma conceitual professor reflexivo, pois esse paradigma não alcança os efeitos do inconsciente presente na relação entre professor(a) e aluno(a). Ver Diniz (2005).


			A partir do paradigma indiciário buscamos um método capaz de considerar a incompletude do saber no campo científico e, posteriormente, na formação docente. A pesquisa acadêmica que se dispõe a utilizar o método clínico, de acordo com Levy (2004), não despreza a análise da relação entre o(a) pesquisador(a) e seu objeto, pois entende que seu desafio é o trabalho que consente com a não neutralidade do(a) pesquisador(a) na produção do conhecimento. Os percalços na construção de um conhecimento fazem parte do processo, por isso não devem ser escamoteados.


			É importante destacar que um dos fundamentos do método clínico é a noção de sujeito, considerado como sujeito do inconsciente, sujeito da falta. Inventar uma experiência de ensino congruente com o consentimento do inconsciente colocaria o sujeito não só em relação com um saber diferente daquele que se produz no ensino acadêmico, uma vez que este não considera as emergências do inconsciente, mas também em relação com os efeitos de verdade. Saber que temos diferentes relações com o saber em diferentes situações faz diferença para constituir nosso estilo de ensinar. O(a) educador(a) desavisado de que o saber em sua dupla dimensão forma uma unidade ambígua e contraditória dá à função de ensinar um caráter problemático, uma vez que as questões daí decorrentes são comumente tratadas como patologias, principalmente quando se analisa a relação do(a) aluno(a) com a aprendizagem.


			Outra questão importante é a relação do sujeito com o saber, a qual se define pela relação que o sujeito estabelece consigo mesmo, com o outro e com o mundo. Este saber não se reduz ao conhecer propriamente dito (efeito da inteligência), mas também ao “orientar-se” e ao “comportar-se” diante da vida, ou diante do saber. É uma posição que move o sujeito ainda que este não saiba nomeá-la. Nesse sentido, o saber é efeito do desejo inconsciente, de acordo com Santos (1991). A formação inicial exigirá tanto dos profissionais que nela atuam como formadores, quanto dos(as) professores(as) iniciantes, a problematização da relação com o saber em sua dupla dimensão: o conhecimento formalizado e organizado em forma de teorias, e um saber não sabido que perpassa as relações educativas, mas que não é aprendido nesse tipo de formação.


			É sobre esse saber não sabido, presente nos atos e nas escolhas dos professores e professoras e também dos alunos e alunas, que pensamos ser importante nos debruçarmos no decorrer dos processos formativos, pois temos nos deparado com situações enigmáticas no que tange tanto à aquisição de conhecimentos formalizados na formação docente, quanto à aquisição da leitura e da escrita por parte dos(as) alunos(as). De um lado, há uma certa impossibilidade, por parte dos(as) professores(as), de assimilarem as mudanças propostas no campo educacional e, de outro, os(as) alunos(as), que têm demonstrado uma certa recusa em relação à educação escolarizada e suas implicações.


			Uma outra questão que o método clínico coloca é a noção de implicação: ao trazer à discussão o método clínico é inevitável pensar que, ao formular uma pergunta, somos parte da pergunta formulada, colocando-nos em um cenário de incertezas, nem sempre confortável e desejável. Este método traz à tona a desmistificação do ideal do método, pois reconhece que o produto do trabalho contém em si algumas partes de desconhecimento, denominadas “zonas cegas”, as quais são elementos nem sempre nomeáveis, de ordem inconsciente. Além disso, o método clínico enfatiza mais os processos que precedem e subjazem aos possíveis resultados ou produtos do que os próprios resultados ou produtos.


			O trabalho necessário para que o(a) professor(a) se coloque numa posição investigativa, e não numa posição cujo saber antecede um pouco sua relação com o sujeito aluno(a), é lento. Aprender com o que surge e não submeter a uma rápida explicação os “fracassos” do ato educativo é consentir com o imponderável, com o desconhecido. É preciso aceitar trabalhar com as “zonas cegas”, no dizer de Levy (2004). O(a) professor(a) passaria, então, a lidar com a incerteza dos resultados da tarefa de ensinar, com o imponderável, pelo fato de se estabelecer uma relação sujeito-sujeito. Procedimentos como memoriais, estudos de caso, relatos de experiência e discussões sobre filmes têm sido utilizados com o objetivo de estabelecer esse tipo de relação. 


			Ao trabalhar com o método clínico o(a) professor(a) pode narrar e analisar a sua própria relação com o saber e evidenciar a compreensão de seu “estilo” de ser, que pode apontar pistas para o “estilo de ser professor(a)”, o que pode alterar significativamente a perspectiva da formação docente, pois se passaria a abordar a implicação do sujeito professor(a) no processo de ensino. Os impulsos inconscientes, os desejos insatisfeitos, o amor e o ódio permeiam as relações entre os sujeitos em situação de ensino e de aprendizagem e não são escamoteados quando se opera com esse método. É importante assinalar que o(a) aluno(a) “aprende o(a) professor(a)”.


			A metodologia da Conversação 
como método de formação


			Com relação a esse tema, as pesquisas que desenvolvo acerca da formação docente para a inclusão e diversidade apontam algumas questões: na formação passa a ser necessário que o(a) professor(a) possa elucidar algo daquilo de que se apropriou, aquilo que lhe tenha sido significativo em meio ao que transmite mesmo sem o saber; o que está em questão é a produção do(a) aluno(a), a qual é levada em conta no procedimento avaliativo sem julgamento algum a priori. O trabalho em torno da produção dos(as) professores(as) se constitui em um procedimento processual, começando pelo convite para “conversar” sobre temas desconcertantes presentes em suas práticas pedagógicas, principalmente aqueles ligados à diversidade, como os presentes na epígrafe deste texto. Sexualidade, gênero, raça e etnia, diferenças em relação à condição física e mental e à situação econômica, indisciplina e toxicomania são alguns desses temas. “Conversar” é um princípio que orienta o trabalho.
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